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NOTA SEI Nº 1/2018/CRJ/PGACET/PGFN-MF 

 

 

 

Nota Pública. Ausência de sigilo. 
Direito processual civil. Acolhimento dos 
cálculos da contadoria cujos valores são 
superiores aos apresentados pelo exequente 
em fase de cumprimento de sentença. 
Jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de 
Justiça pela inexistência de decisão ultra petita. 
Inclusão do tema em lista de dispensa de 
contestação e recursos. 
 
 
 
 

 

I 

 

 A presente Nota tem por escopo analisar a possibilidade de inclusão de tema 

em lista de dispensa de contestação e recursos desta PGFN concernente à (in)validade da 

decisão judicial que acolhe os cálculos da contadoria do juízo superiores àqueles 

apresentados pelo exequente em fase de cumprimento de sentença. 

 

 

II 

 

2. A tese sustentada pela União em juízo defendia que as decisões judiciais 

devem se adequar ao limite do pedido (princípio da adstrição ou da congruência) e que a parte 

possuía os mesmos elementos que a contadoria para a elaboração dos cálculos, pleiteando 

a menor por vontade própria. 

 

3. O citado princípio encontra-se insculpido no art. 492 do CPC/15 e no antigo art. 

460 do CPC/73 e a sua inobservância acarreta a invalidade da decisão judicial. 

 

4. Não obstante, o Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido 

de que “o acolhimento dos cálculos da contadoria, embora superiores àqueles apresentados 



  

 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
Coordenação-Geral da Representação Judicial da Fazenda Nacional – CRJ  
 
                                                                                              
                                                                                                             

 

 

 

2 

 

pelo exequente, não configura hipótese de julgamento ultra petita, à vista das necessidades 

de ajustar os cálculos aos parâmetros da sentença exequenda, garantindo a perfeita 

execução do julgado” (AgInt no Resp 1650796/RS). 

 

5. O tema encontra-se pacificado no STJ, conforme se verifica das ementas 

abaixo transcritas: 

 

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO MANEJADO 

SOB A ÉGIDE DO CPC/73. AÇÃO DE COBRANÇA. HOMOLOGAÇÃO DOS 

CÁLCULOS JUDICIAIS. PROCEDÊNCIA. VIOLAÇÃO DO ART. 460 DO CPC/73. 

CÁLCULO DA CONTADORIA JUDICIAL. VALOR MAIOR DO QUE AQUELE 

APRESENTADO PELO CREDOR. POSSIBILIDADE. JULGAMENTO ULTRA PETITA. 

INOCORRÊNCIA. PRECEDENTES. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 

COMPROVADO. 

1. Inaplicabilidade do NCPC neste julgamento ante os termos do Enunciado 

Administrativo nº 2 aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: Aos recursos 

interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de 

março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 

prevista, com as interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça. 

2. A jurisprudência desta Corte firmou o entendimento de que não caracteriza 

julgamento ultra petita o acolhimento dos valores fixados pela contadoria judicial, ainda 

que maior do que aquele apresentado pelo credor, uma vez que os cálculos 

apresentados refletem o que consta no título executivo judicial. Precedentes. 

3. O recorrente limitou-se a transcrever trechos das ementas dos julgados apontados 

como paradigmas, sem, contudo, realizar o cotejo analítico e demonstrar a similitude 

fática no escopo de comprovar o dissídio jurisprudencial, não suprindo, dessa forma, o 

disposto no art. 255, § 2º, do Regimento Interno do STJ. 

4. Agravo regimental não provido. 

(AgRg no AREsp 796.311/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, 

julgado em 23/08/2016, DJe 06/09/2016) 

 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DESAPROPRIAÇÃO. 

LIQUIDAÇÃO DE INDENIZAÇÃO. CÁLCULOS ELABORADOS PELO CONTADOR 

JUDICIAL EM VALOR SUPERIOR AO APRESENTADO PELO EXEQUENTE. 

JULGAMENTO ULTRA PETITA NÃO CONFIGURADO. DISCUSSÃO QUANTO A 
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SUPOSTO ERRO MATERIAL DOS CÁLCULOS E NECESSIDADE DE NOVA 

PERÍCIA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO DESPROVIDO. 

1. O acolhimento dos cálculos elaborados por Contador Judicial em valor superior ao 

apresentado pelo exequente não configura julgamento ultra petita, uma vez que, ao 

adequar os cálculos aos parâmetros da sentença exequenda, garante a perfeita 

execução do julgado. Precedentes: AgRg no REsp. 1.482.653/SP, Rel. Min. MAURO 

CAMPBELL MARQUES, DJe 5.11.2014; REsp. 901.126/AL, Rel. Min. JOSÉ 

DELGADO, DJU 26.03.2007; REsp. 389.190/SC, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJ 

13.3.2006; AgRg no Ag 568.509/MG, Rel. Min. LUIZ FUX, DJ 30.9.2004. 

2. A eventual análise da suposta necessidade de nova perícia para a verificação da 

alegada incorreção dos cálculos realizados pela Contadoria Judicial demandaria 

inevitável reexame de matéria fático-probatória, vedada em sede de Recurso Especial, 

nos termos da Súmula 7/STJ. 

3. Agravo Regimental do ESTADO DO ESPÍRITO SANTO desprovido. 

(AgRg no REsp 1183264/ES, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 09/08/2016, DJe 23/08/2016) 

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 

ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 

ADMINISTRATIVO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. VALOR APRESENTADO 

INICIALMENTE PELO CREDOR EM SUA MEMÓRIA DE CÁLCULOS. INEXISTÊNCIA 

DE JULGAMENTO ULTRA PETITA. PRESERVAÇÃO DA COISA JULGADA. 

RECURSO ESPECIAL PROVIDO. 

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 09.03.2016, 

o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 

impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 1973. 

II - O acórdão recorrido está em confronto com orientação desta Corte, segundo a qual 

o acolhimento de cálculos elaborados pela contadoria oficial, embora superiores 

àqueles apresentados pela parte exequente, não configura hipótese de julgamento 

ultra petita, à vista da necessidade de ajustar os cálculos aos parâmetros da sentença 

exequenda, garantindo a perfeita execução do julgado. 

III - A Agravante não apresenta, no regimental, argumentos suficientes para 

desconstituir a decisão agravada. 

IV - Agravo Regimental improvido. 

(AgRg no REsp 1262408/AL, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA 

TURMA, julgado em 12/04/2016, DJe 19/04/2016) 
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TRIBUTÁRIO. PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 

ADOÇÃO DOS CÁLCULOS DA CONTADORIA JUDICIAL. DECISÃO ULTRA PETITA. 

NÃO-OCORRÊNCIA. ACÓRDÃO RECORRIDO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 

SÚMULA 7/STJ. 

1. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem no sentido de que a 

sentença não incorreu em decisão ultra petita ao adotar os cálculos apresentados pela 

Contadoria Judicial, pois eram os corretos, tal como colocada a questão nas razões 

recursais, demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório 

constante dos autos, providência vedada em recurso especial, conforme o óbice 

previsto na Súmula 7/STJ. 

2. Por outro lado, é assente o posicionamento do STJ no sentido de que "O acolhimento 

dos cálculos elaborados por Contador Judicial em valor superior ao apresentado pelo 

exequente não configura julgamento ultra petita, uma vez que, ao adequar os cálculos 

aos parâmetros da sentença exequenda, garante a perfeita execução do julgado" 

(AgRg no Ag 1088328/SP, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Quinta Turma, 

julgado em 22/6/2010, DJe 16/8/2010). 

Precedentes: AgRg no AREsp 230.897/PB, Rel. Ministra Assusete Magalhães, 

Segunda Turma, julgado em 10/11/2015, DJe 20/11/2015; AgRg no AREsp 

563.091/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 25/11/2014, 

DJe 4/12/2014. 

3. Agravo regimental a que se nega provimento. 

(AgRg no AREsp 770.660/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, 

julgado em 08/03/2016, DJe 28/03/2016) 

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. ACÓRDÃO QUE, À LUZ DOS FATOS E 

PROVAS DOS AUTOS, CONCLUIU QUE NÃO HOUVE JULGAMENTO ULTRA 

PETITA. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. REMESSA DOS AUTOS, DE OFÍCIO, Á 

CONTADORIA JUDICIAL. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO 

REGIMENTAL IMPROVIDO. 

I. Na forma da jurisprudência desta Corte, "não ocorre julgamento ultra petita se o 

Tribunal local decide questão que é reflexo do pedido na exordial" (STJ, AgRg no 

AREsp 322.510/BA, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 

25/06/2013). 

II. Não se admite, no âmbito do Recurso Especial, nos termos da Súmula 7 desta Corte, 

o reexame dos aspectos fático-probatórios da causa, mormente quanto à conclusão a 

que chegou o Tribunal de origem, no sentido de que não houve, no caso concreto, 

julgamento ultra petita, na elaboração dos cálculos, pela Contadoria Judicial. Nesse 
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sentido: STJ, AgRg no REsp 1.393.748/PE, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 09/10/2013. 

III. Nos termos da orientação do STJ, "pode o juiz, de ofício, independentemente de 

requerimento das partes, enviar os autos à contadoria judicial e considerá-los como 

corretos, quando houver dúvida acerca do correto valor da execução" (STJ, AgRg nos 

EDcl no REsp 1.446.516/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 16/09/2014). A propósito: STJ, AgRg no REsp 1.295.850/SP, Rel. 

Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, DJe de 1º/10/2015; AgRg nos EDcl no 

REsp 1.413.210/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 

de 24/06/2014; AgRg no AREsp 117.090/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 13/03/2013. 

IV. Agravo Regimental improvido. 

(AgRg no AREsp 230.897/PB, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 10/11/2015, DJe 20/11/2015) 

 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 

DE SENTENÇA. JUROS DE MORA. SÚMULA 7/STJ. CÁLCULOS DA CONTADORIA 

JUDICIAL ELABORADOS EM VALOR SUPERIOR/INFERIOR AO POSTULADO PELO 

EXEQUENTE. JULGAMENTO ULTRA PETITA. INOCORRÊNCIA. 

I - A apreciação da razão pela qual os juros são devidos, bem como se a sua incidência 

configuraria ou não anatocismo é matéria de cunho fático, que demandaria, inclusive, 

instrução probatória, o que, como sabido, é vedado perante esta Corte, ante o óbice 

imposto pela Súmula n. 7/STJ. 

II - Esta Corte possui o entendimento de que não se considera ultra petita o acolhimento 

de cálculos da contadoria judicial superiores/inferiores ao montante apresentado pelo 

exequente, desde que os cálculos representem com fidelidade o título executivo. 

III - Agravo regimental improvido. 

(AgRg no REsp 1143279/PR, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado 

em 22/09/2015, DJe 19/10/2015) 

 

6. No tocante à discussão da matéria no Supremo Tribunal Federal – STF, 

destaca-se que a questão não ostenta contornos constitucionais, o que inviabiliza a sua 

submissão, via recurso extraordinário, à apreciação da Suprema Corte. 

 

7. Diante da jurisprudência pacificada do STJ, se os cálculos da contadoria 

corresponderem ao quantum debeatur e não houver razões outras a impugná-los, o tema ora 
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apreciado enquadra-se na previsão do art. 2º, VII, da Portaria PGFN nº 502, de 20161, que 

dispensa a apresentação de contestação, o oferecimento de contrarrazões, a interposição de 

recursos, bem como a desistência dos já interpostos, em questões sobre as quais exista 

jurisprudência consolidada do STF em matéria constitucional ou de Tribunais Superiores em 

matéria infraconstitucional, em sentido desfavorável à Fazenda Nacional. 

 

8. Vale ressaltar que, em situação similar, quando os cálculos da contadoria são 

inferiores aos apresentados pela Fazenda Nacional em impugnação, a PGFN defende a 

necessidade de ajustar-se o cálculo ao real valor da condenação (item 16.2.2, Manual de 

Defesa da PGFN), medida também contemplada pela jurisprudência do STJ: 

 

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 

EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. ACOLHIMENTO DE VALOR 

MENOR QUE O INDICADO PELO EMBARGANTE/EXECUTADO. CARÁTER 

MERAMENTE INFORMATIVO DOS VALORES INDICADOS PELAS PARTES ATÉ A 

DEFINIÇÃO EXATA DO QUANTUM DEBEATUR PELO JUIZ. OBSERVÂNCIA DO 

PRINCÍPIO DO LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO. JULGAMENTO ULTRA 

PETITA. NÃO OCORRÊNCIA. ALTERAÇÃO DO JULGADO. SÚMULA 7/STJ. 

AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 

1. É função do juízo resguardar os exatos termos do título judicial executado, de modo 

que os valores indicados pelas partes não vinculam o Magistrado que, com base no 

livre convencimento motivado, poderá definir qual valor melhor reflete o título. 

2. Não resta configurado julgamento ultra petita quando o julgador entende que os 

cálculos indicados pelo contador judicial, mesmo que menores que os apontados pelo 

embargante/executado, devam prevalecer, por entender estarem adstritos ao 

determinado no título judicial. 

3. Ademais, entender que o valor indicado pelo INSS deve prevalecer frente ao valor 

indicado pela Contadoria judicial, resulta em apurar se houve erro nos cálculos 

efetuados, o que demanda o necessário reexame no conjunto fático-probatório, prática 

que esbarra no óbice da Súmula 7/STJ. 

4. Agravo regimental não provido. 

                                                 
1Art. 2º Sem prejuízo do disposto no artigo precedente, fica dispensada a apresentação de contestação, 
oferecimento de contrarrazões, interposição de recursos, bem como recomendada a desistência dos já interpostos, 
nas seguintes hipóteses: 
(...) 
VII - tema sobre o qual exista jurisprudência consolidada do STF em matéria constitucional ou de Tribunais 
Superiores em matéria infraconstitucional, em sentido desfavorável à Fazenda Nacional; 
(...) 



  

 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
Coordenação-Geral da Representação Judicial da Fazenda Nacional – CRJ  
 
                                                                                              
                                                                                                             

 

 

 

7 

 

(AgRg no AgRg no AREsp 650.227/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 07/05/2015, DJe 13/05/2015) 

 

9. Outrossim, não se enquadra na situação de dispensa as hipóteses em que o 

credor renuncia parte de seu crédito para enquadrar o valor devido como obrigação de 

pequeno valor, recebível mediante RPV (art. 100, § 3º, da Constituição Federal). Em casos 

como tal, ainda que o cálculo da contadoria se sobreponha ao do exequente, deve prevalecer 

a renúncia ao direito, efetuando-se o pagamento a menor.  

 

 

III 

 

10. Considerando que o tema encontra-se pacificado na jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça e que a oposição aos cálculos da contadoria pautada tão somente no 

princípio da congruência acarretará a inevitável condenação do ente público ao pagamento 

de honorários advocatícios, opina-se pela inclusão de item na lista de dispensa de 

contestação e recursos, que deverá conter a seguinte redação: 

 

 

1.34 – Processo Civil 

l) validade da decisão judicial que acolhe os cálculos da contadoria do juízo 

superiores àqueles apresentados pelo exequente em fase de cumprimento de 

sentença 

Precedentes: AgInt no Resp 1650796/RS, AgRg no AREsp 796.311/SP, AgRg no 

REsp 1183264/ES, AgRg no REsp 1262408/AL, AgRg no AREsp 770.660/SP, AgRg 

no AREsp 230.897/PB, AgRg no REsp 1143279/PR. 

Resumo: Para o STJ, “o acolhimento dos cálculos da contadoria, embora superiores 

àqueles apresentados pelo exequente, não configura hipótese de julgamento ultra 

petita, à vista das necessidades de ajustar os cálculos aos parâmetros da sentença 

exequenda, garantindo a perfeita execução do julgado”. 

OBSERVAÇÃO: Não se aplica aos casos em que o exequente renuncia parte do 

crédito com o fim de enquadrar o valor devido como obrigação de pequeno valor, 

recebível mediante RPV. 
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11.   São essas as considerações que se reputam úteis acerca da matéria trazida 

para análise, sugerindo-se, em caso de aprovação, ampla divulgação à carreira de Procurador 

da Fazenda Nacional. 

  

 À consideração superior, com sugestão de inclusão da alínea “l” no item 1.34 

da lista de dispensa de contestação e recursos da PGFN. 

 

 PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, em 15 de janeiro de 

2018.  

 

ANDREIA MACHADO CUNHA 
Procuradora da Fazenda Nacional 
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